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Art. 1° - O desenvolvimento e a implaQtaçãç» ••^^plltiaas,
programas e ações do Poder Público Municipal deverão considerar 
a adoção de critérios socioambientais compatíV^ÍS com as 
diretrizes de desenvolvimento sustentável. ■ ' ■ •

Art. 2° - Para os fins desta lei, consideram-se critérios
socioambientais, entre outros possíveis decorrentes de sua 
natureza, conforme fixado no artigo 1° desta lei:

I - fomento a politicas sociais;

II - valorização da transparência da gestão;

III - economia no consumo de água e energia;

IV - minimização na geração de residuos;

V - racionalização do uso de matérias-primas;

VI - redução de emissão de poluentes;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

40° GV - Partido Verde

Folha n° (")£ do Proc

______ de 200^
Pedro Henriaue L. Campos

Téc. Administrativo 
_________ l>41.195___ ____

VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente;

VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade;

Art. 3° - Fica instituído, na Administração Municipal, o Selo 
SOCTOAMBIENTAL, a ser estampado nos documentos relativos a 
atividades gue adotem ao menos um dos critérios a que se refere 
o artigo 2° desta lei.

§ único - o selo de que trata este artigo será desenvolvido 
pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

Art. 4° - Os critérios socioambientais referidos nesta lei
deverão ser observados:

I - nas descrições detalhadas de itens de material, 
especificações e memoriais técnicos constantes.

II - nas licitações e contratações de serviços, bem como as de 
obras, deverá adotar, no que couber, especificação técnica 
adequada á promoção da sustentabilidade socioambiental.

Art. 5° - O disposto nesta 
Administração Pública Direta 
Pública Indireta.

lei aplica-se aos órgãos da 
e entidades da Administração

§ 1° - As sociedades de economia mista, empresas, fundações
publicas e demais entidades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo Poder Público Municipal expedirão suas 
próprias orientações para aplicação desta lei, nos limites 
estabelecidos pela Constituição Federal e da Lei Orgânica do 
Município.

§ 2° - Os representantes das entidades referidas nesta lei
diligenciará para que os respectivos regulamentos sejam 
adequados ás disposições desta lei.

Viaduto Jacareí, 100 - 7° Andar - Sala 715 —CEP 01319-900
Tel: 3396-4350 E-mail: nomura@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

40° GV - Partido Verde
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Art. 6° - O Poder Publico Municipal poderá firmar convênios e 
parcerias com universidades, escolas, órgãos de outras esferas 
de governo, empresas e entidades não governamentais do terceiro 
setor para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei.

Art. 7° - As
correrão por 
suplementadas,

despesas decorrentes 
conta das dotações 
se necessário.

da execução 
orçamentárias

desta lei 
próprias,

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no 
que couber, no prazo Máximo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação.

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 14 de julho de 2008

Aurélio/f' omura 
Verèador

Viaduto Jacareí, 100 - 7° Andar - Sala 715 -CEP 01319-900
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

40° GV - Partido Verde

Justificativa

0 projeto de lei ora apresentado visa, através de medidas 
voltadas para a mudança nos padrões de consumo de bens e 
serviços, visando a sustentabilidade do desenvolvimento e 
manutenção do equilíbrio ecológico.

Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal, que 
realizam ações administrativas e operacionais sob critérios 
socioambientais devem ser publicamente reconhecidos.

Através do fomento a políticas sociais, e do dever do Poder 
Publico, se estabelece a mantença do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado; um bem de uso comum da população e 
essencial á sadia qualidade de vida conforme preceitua o Art. 
225 da Constituição Federal.

Neste sentido, o desenvolvimento sustentável é aquele que 
atende às necessidades do presente, sem comprometer a 
possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas 
pró; rias.

Com isso, cabe não apenas, mas também, ao Poder Público o dever 
de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado para a presente e as futuras gerações.

Nobres Vereadores, como ficou demonstrado, solicito apoio de, 
V.Exas. pra prosperar a presente propositura.

Viaduto Jacareí, 100 - 7° Andar - Sala 715 -CEP 01319-900
Tel: 3396-4350 E-mail: nomura@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2 c

Papel para informação, rubricado como folha n°___________

do processo n.° /o?____j± / / 20C«g__________ (a)___________________ ________________
ps-3ra Renrique L 
Tf^.jco AdmSnWreSrt'?'

SP 11.195

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/t wí>i 
tk

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
N/og/og

ANGELA BOÉpiN ANDREONI
Secretária ae Apoio Legislativo 

SGP-2

/ V • 
-.-‘e "/TOORÍA 0A CAMAA

í RECEBIDO i 
SETOR DE P.

...•vmJORIADA CÂMARA Mb--'.--.--iPAL DE SÂO PAULO 1 'SQLSSAA • •LCSGRiAUSANii ;-;g PRÉVIA DAS PROPOSITURAS j
£M AA tfr.Jc -

PUn.__

ÀS:■V-"-

a).

____ ___
. n-imundo Batista 

Procurador Legislai!vo Supervisor 
;■ de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia 

'-'AivsP n° 1U6.926

/C i l' «. 1 (■<- /—v ‘—d.c
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site, 
www.prefeitura.sp.uov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

■ PL n° 569/2007, de iniciativa do Vereador José Américo, que introduz parâmetros 
para a aquisição, por parte da Administração Municipal, de bens e serviços social e 
ambientalmente sustentáveis.

■ PL n° 292/07, de iniciativa da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o 
"Programa de Contenção e Preservação do Meio Ambiente” nas dependências da 
Prefeitura Municipal de São Paulo e dá outras providências”.

Registre-se, ainda, que se encontra em tramitação o PL 108/07, que consolida a legislação 
municipal sobre meio ambiente.

Cópias dos citados documentos acompanham esta informação.

São Paulo, 26 de agosto de 2008.

Daniela Reiko Yoshida 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 239.969

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br M
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

iBusca no portal 1 Q

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 569 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA

Voltar Imprimir ■os,a V?
Proc. N ~

3 e 4

PROJETO DE LEI 569/2007

do Vereador José Américo (PT)

oí<via do p
br- -:■( n.-.n '

""Introduz parâmetros para a aquisição, por parte da Administração Municipal, de bens e serviços social e 
ambientalmente sustentáveis."

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Artigo 1° - Nos contratos firmados pela Administração Municipal, assim como nos respectivos processos de 
licitação, serão considerados, de preferência, os bens e serviços social e ambientalmente sustentáveis.

Parágrafo único. Com o propósito de atender o critério da sustentabilidade socioambiental, serão 
considerados:

1. quanto aos bens a serem fornecidos:

a) a origem dos insumos;

b) os processos de produção, embalagem e distribuição;

c) a possibilidade de reciclagem e a existência de um sistema organizado para este fim;

2. quanto aos serviços a serem prestados, a operação, manutenção e o modo de execução.

Artigo 2° - Os elementos que, na caracterização do objeto do contrato ou da licitação, forem necessários à 
satisfação do critério da sustentabilidade socioambiental serão indicados, pormenorizadamente, nos editais 
de licitação e nas cláusulas dos contratos administrativos.

Artigo 3° - A Administração Municipal poderá exigir, com relação aos bens e serviços que lhes sejam 
fornecidos, o atendimento de critérios de desempenho operacional que redundem em maior 
sustentabilidade socioambiental.

Artigo 4° - No processo de licitação, ao caracterizar em edital, os bens ou serviços a serem adquiridos, a 
Administração Estadual poderá exigir, quando indispensáveis ao atendimento do critério da 
sustentabilidade socioambiental:

I - o uso de insumos específicos:

II - o emprego do processo produtivo específico.

Parágrafo único. O atendimento do disposto neste artigo não poderá resultar em discriminação dos 
licitantes.

Artigo 5° - Quando do julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes, a Administração Municipal 
considerará, simultaneamente, segundo os termos de ponderação estipulados em edital, o menor preço, a 
sustentabilidade socioambiental e os demais critérios de seleção.

Artigo 6° -No processo de licitação, os custos inerentes ao uso imediato e contínuo do bem ou à execução 
do serviço deverão ser considerados pela Administração Municipal, quando do julgamento da proposta 
mais vantajosa.

Artigo 7° - Em caso de empate entre os licitantes, a Administração Municipal considerará como critério de 
desempate, além daqueles previstos em lei, a sustentabilidade socioambiental.

Artigo 8° - Na execução do contrato, o contratante deverá atender aos seguintes requisitos:

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosjuridicos/cadlem/integra... 19/8/2008 M
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I - recuperação ou reutilização, pelo fornecedor, do material de embalagem e dos produtos utilizados;

II - entrega das mercadorias em recipientes reutilizáveis ou biodegradáveis;

III - coleta, reciclagem ou reutilização, pelo fornecedor, dos resíduos produzidos durante ou depois da 
utilização ou do consumo de um produto;

IV - transporte e entrega de produtos químicos concentrados, procedendo-se à diluição no local de 
utilização;

V - utilização de produto biodegradável.

Artigo 9° - É vedada a aquisição, pelos órgãos e pelas entidades da Administração Municipal direta e 
indireta, de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso de substâncias danosas à 
conservação da camada de ozônio - SDO, arroladas em resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
- CONAMA.

Parágrafo único. Excluem-se do disposto no "caput" os produtos e equipamentos essenciais, tais como 
medicamentos e equipamentos de uso médico e hospitalar e serviços de manutenção de equipamentos e 
sistemas de refrigeração.

Artigo 10 - Os órgãos da Administração Municipal direta e indireta só poderão adquirir, observadas as 
especificações técnicas das instalações, lâmpadas de alto rendimento e que apresentem o menor teor de 
mercúrio dentre aquelas disponíveis no mercado.

Parágrafo único. Atenderá o disposto no "caput", nos termos das normas técnicas vigentes, a decisão 
adotada com fundamento em laudos técnicos fornecidos por institutos oficiais ou laboratórios de 
reconhecida competência técnica.

Artigo 11 - Nas instalações elétricas de prédios públicos a serem edificados na vigência desta Lei só poder- 
se-á empregar cabos e fios de alta eficiência elétrica e baixo teor de chumbo e policloreto de vinila (PVC).

Artigo 12 - A aquisição de papel não-clorado corresponderá, no mínimo, a trinta por cento da quantidade 
total de papel A4 (210mm x 297 mm) adquirido pela Administração Municipal.

Parágrafo único. Far-se-á uso de papel não-clorado, prioritariamente, nas cartas e documentos remetidos 
a destinatários estranhos à Administração Municipal.

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Sala das Sessões, 28 de agosto de 2007. Às Comissões competentes". Folha OJP

Voltar Imprimir
Sílvia do F 

RF

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 19 de Agosto de 2008 | K3 Contato | Mapa do site |
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| Serviços | A Cidade | Compras | Notícias | Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.
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»: 20-c, 3 e 4

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 292 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA

Voltar Imprimir w
1 tí° P. S^/cãrüsõ 

11.0G0
PROJETO DE LEI 292/07 - CÂMARA 

da Vereadora Claudete Alves (PT)

""Dispõe sobre o "Programa de Contenção e Preservação do Meio Ambiente" nas dependências da 
Prefeitura Municipal de São Paulo e dá outras providências".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal obrigado a instituir o "Programa de Contenção e Preservação do Meio 
Ambiente", no âmbito das dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo, diretas, indiretas e 
Autárquicas.

Art. 2° - O Programa citado no artigo anterior compreende a redução e otimização de:

I - consumo da energia elétrica, com a utilização de placas de absorção da energia solar e sensores em 
todas as suas instalações;

II - consumo de água, através do aproveitamento das águas naturais (chuva), para a realização da 
limpeza e vasos sanitários;

III - consumo de papel, através da extinção da utilização do mesmo para toda a documentação de 
tramitação interna, adotando para todos os efeitos, a adequação do Sistema TID - Tramitação Interna de 
Documentos, para garantir o protocolo de toda a documentação necessária ao bom andamento da 
Administração Municipal.

§1° - Para o contido no Inciso I, deste artigo, o prazo máximo para a implementação é de 36 (trinta e 
seis) meses, a partir da publicação desta Lei.

§2° - Até a total implementação das placas de energia solar, o Executivo Municipal deverá instalar, no 
prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar da aprovação desta Lei, o sistema de sensores nos setores 
administrativos e de atendimento ao público, bem como, as demais dependências da sob a 
responsabilidade do Poder Público Municipal.

§3° - Para o cumprimento do disposto nos incisos II e III, o prazo máximo será de 06 (seis) meses, 
prorrogáveis por mais 03 (três), se necessário.

Art. 3° - A Administração Municipal poderá através da constituição de uma Comissão Interna, englobando 
as várias secretarias e setores afins para realizar os estudos que se fizerem necessários ou ainda, contatar 
os órgãos pertinentes às áreas citadas neste Programa, para o cumprimento do mesmo.

Art. 4° - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas, se necessário.

Art. 5° - Está propositura entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra... 19/8/2008 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
m

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 1.

SP., 03/09/2008

RaimurídS Batista 
Procurador Supervisor doz Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO16 - PAR 
16- 01403/2008

PARECER N9 DA COMISSÃO DE

. ;onicoAdminist.
RF 11.257

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N9 0469/08.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa estabelecer 
critérios sócio-ambientais compatíveis com as diretrizes de desenvolvimento sustentável a 
serem observados no desenvolvimento e na implantação de políticas, programas e ações pelo 
Poder Público Municipal.

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no exercício regular da 
competência legislativa desta casa, consoante se depreende dos artigos 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal; 13, incisos I e II, 37, caput, e 181, todos da Lei Orgânica do Município.

Observe-se que não há indevida ingerência em seara de atuação exclusiva do Executivo, pois 
o principal objetivo do projeto, conforme se depreende de sua justificativa, é estimular a adoção 
de políticas e ações públicas pautadas no desenvolvimento sustentável, em consonância com 
o disposto no art. 225 da Constituição Federal, o qual impõe ao Poder Público o dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. Por outras 
palavras, o projeto tem natureza programática, principiológica, sem impor à Administração a 
adoção de condutas concretas.

Não obstante, no tocante à instituição do denominado “selo sócio-ambiental” e à imposição de 
observância dos critérios em questão nas licitações e contratos realizados pela Administração 
Pública, tem-se a necessidade de alteração do projeto por meio do substitutivo que segue, a 
fim de evitar que incida em ilegalidade, pois ao fazer tais previsões o projeto viola o artigo 37, § 
2S, I e IV, da Lei Orgânica do Município.

Tratando-se de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é dispensada a 
votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, 
inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Sendo assim, na forma do substitutivo que segue, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e 
LEGALIDADE,

SUBSTITUTIVO N9 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Ns 469/08

Determina a adoção dos critérios sócio-ambientais que 
especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, 
programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá 
outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1s O desenvolvimento e a implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público 
Municipal deverão considerar a adoção de critérios sócio-ambientais compatíveis com as 
diretrizes de desenvolvimento sustentável.

17-RELCOM
PI0469-08a 17~ 00498/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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U

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

bem Davi Roma

Art. 2e Para os fins desta Lei, consideram-se critérios sócio-ambientais, entre outros possíveis 
decorrentes de sua natureza:

I - fomento a políticas sociais;
II - valorização da transparência da gestão;
III - economia no consumo de água e energia;
IV - minimização na geração de resíduos;
V - racionalização do uso de matérias-primas;
VI - redução da emissão de poluentes;
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente;
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade.

Art. 39 O disposto nesta Lei aplica-se aos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta.

Art. 4e As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6Q Esta Lei entra 
contrário.

de sua publicação, revogadas as disposições em

PI0469-08a
Palácio Anchiela Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br

Art. 5e O Poder Executivo 
90 (noventa) dias, contados da

i presente Lei, no que couber, no prazo máximo de 
f publicação.

Sala da Comissão ' stiçaXÍLegislação Participativa, em -JZÇ?, I'lo3
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/\ Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio 

Em / " /
üisuiente.
d

Recebido na Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Msio Ambiente.

São Paulo, A \ /C^às ,4 -j—b

■MtnjUBSVMlM M

r
|À SGP-33, F*AJ)A ARi UIVAMENTO nos 

termos ' trtir, ? 2/3lio tegimento Interno: 

São Paulo, OG ! o 2 /
Inamar Alvos •/..

Secretário de Comissão 
RF 101204

TJtrtTOT

f SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Á 71 Proc. encerrado com_______ 2___

| Arquivado em____v u 2

z.

.. ______ ______ / y /
o Func.° /Ã7

UfifWJARA D€ F. ^RESTES FILHO 

CONSULTOR TÉCNICO ■ HISTÓRIA 
RF. 11215

fls.
.k/ntado(s), nerta dota, 

doa^^n^) mbricadofs) sob
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100-3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-4286 
e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

REQUER™^ER!ÜO

Folha n°,..U.... cbPiocssk,
rf> .Q.L7.96%aeí3GX.

Aparecido Ferreira 
''Assistente Pariarnerit

RF 101.075-
13-RDS
13- 00110/2011

★ 1 0 FEOHll *1

Requeiro à Obetadvlesa, na forma regimental,que seja desarquivados 
os projetos abaixo relacionados de autoria desse vereador:

PL:0632/1993 - Proibe o porte de 
dá outras providências.

armas nos propios municípios e

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências.

PL:00177/1994 - autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU - imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências.

PL:00304/1994 - acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências.

PL:00504/1994 - obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências.

PL:00242/1995 - cria o programa saúde para 3a idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00244/1995 - cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. /

PL:00287/1995 - dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas,., 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do
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( amara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100-3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-4286 
e-mail: nomura@,camara.sp.gov.br fóíha nc ÂS.. .. .do Processo I

n°
s.. .. ..

poder judiiciário e distritos policiais para estacionam 
utilizados por advogados, e dá outras providências.

de veículde*r|antentar
RF ,01.075

PL00449/1995 - concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo.

PL00648/1995 - dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
teleinformática , e dá outras providências.

PL00706/1995 - cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências.

PL00707/1995 - cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências.

PL00858/1995 - cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências.

PL00924/1995 - cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno - Mame, e dá 
outras providências

PL:01153/1995 - proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências.

PL01202/1995 - dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências.

2
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100-3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-900- fone: 3396-4286
e-mai 1: nomurafcftcamara.sp.gov.br ....do Processo ]

n°QLk0..de£CüS...!

TWSSRKJTWreira
PL00004/1996 - estabelece penalidades / paras isterittaeaiarnentar
noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congênefèè1$Jé'75 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências.

PL00270/1996 - estabelece a criação do programa casa da criança 
e do adolescente,e dá outras providências.

PL00271/1996 - estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências.

PL00449/1997 - dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências.

PL:00502/1997 - dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências.

PL00716/1997 - suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências.

PL:00783/1997 - impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos, recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências.

PL:00924/1997 - dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL:01003/1997 - altera o inciso I do artigo 3° da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para

3
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100-3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-9QQ_^faoe:_ 3396-4286
e-mail: nomurafgjcamara.sp.gov.br

desocupação do parque do Ibirapuera.pela Prodar/ 
providências.

fóha n° lê.”. ,do Processo í 
ncQ!.i6a..deft2CQK...

PL00163/1999 - dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de Itaim-Bibi, e dá outras providências.

PL00297/1999 - exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi.no distritro do Morumbi.

PL00366/1999 - cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências.

PL00566/1999 - da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências.

PL:00642/1999 - denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências.

PDL00011/2000 - susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis)

PL:00113/2000 - dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis - Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson.

PL00023/2000 - revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências.

PL00201/2000 - dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno.

PL:00220/2000 - exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências.
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PDL00107/2005 - susta a execução do decreto munfc 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do r/£ ulamêbtb dò‘ 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título).

PL00408/2005 - dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3° idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00409/2005 - dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências

PL00417/2005 - dispõe sobre a proibição, no município da
capital,da comercialização de madeira não certificado.

PL00423/2005 - dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. p

PL:00510/2005 - dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências. x

PL00665/2005 - implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências.

PL00234/2006 - dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências

PL00498/2005 - disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências.

PL00664/2005 - dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio
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e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Fund 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras provi

>o
—-JAparecido Ferreira 

itCâcHía^mentar
RF 101.075

PR:00004/2006 - acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais.

PL:00127/2006 - dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 
de estudos visando ao cultivo da árvore denominado “NEEM TREE”, 
e dá outras providências.

PL:00171/2006 - estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências.

PL:00176/2006 - dispõe sobre criação do pragrama “Farmácia X 
Solidária” que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes.

PL:00183/2006 - institui no Município de São Paulo a campanha “ 
Operação Limpeza do Meio Ambiente”, e dá outras providências

PL:00250/2006 - dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências.

PL:00333/2006 - institui o serviços de atendimento móvel municipal - 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências.

PL:00410/2006- dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de
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acidentes,às empresas prestadoras de serviçc^ 
empregados.

ie ' possuam-^ iíar
RF 101.075

PL00456/2006 - dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências.

PL00470/2006 - inclui o programa de convivência do idoso - PCI no 
município de São Paulo.

PL00577/2006 - dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2° - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU)

PL.00029/20007 - dá nova redação ao artigo 2° inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras fi 

providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal).

PL:00283/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências.

PL:00373/2007 - altera o subitem 10.1.2.1 - do item 10.1 - 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 - implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências.

PL:00535/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de “ 
alças de segurança (pega - mãos)” em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências.
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PL00657/2007 - dispõe sobre cerca destinada 
perímetro de imóveis e que seja dotada de 
outras providências.

PL:00729/2007 - dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências.

PL00732/2007 - cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00733/2007 -denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências

PL00755/2007 - cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do Ipiranga , e dá outras providências

PL00021/2008 - dá nova redação ao art. 158,§ 1°, inciso I da lei n° ’ 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 
zoneameto do município de São Paulo.

PL00022/2008 - dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim)

PL00027/2008 - A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
“Excelência em Gestão Pública Municipal” do município de São 
Paulo.

PL.00069/2008 - denomina “Praça Dr. Sérgio Marcos de Moraes 
Pitombo”, o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências.
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PL00149/2008 - dispõe sobre a implantação de faiiajéxclusiva^kra 

tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências.

PL00296/2008 - denomina “ Praça Caritas” , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências.

PL:00311/2008 - denomina “ Praça Dr. Teiiti Suzuki”, o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências.

PL00342/2008 - altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00453/2008 - altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências.

PL00454/2008 - dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio - tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências.
PL00456/2008 - denomina “praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute “O logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências.

PL00456/2008 - denomina “ praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute”. O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências.
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PL.00465/2008 - denomina “Praça Profa. Jacyra &úz2oz d£Fdâh9fô 
Curado”,o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências.

PL:00466/2008 - institui no âmbito do município de São Paulo,o 
Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências.

PL:00468/2008 - denomina “ Praça Dr. Takeshi Honda”,o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências.

PL:00469/2008 - institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências.

PL:00475/2008 - institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências.

PL:00476/20008 - determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto - borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências.

PL:00579/2008 - altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir ” a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade” no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências.
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ra
PL00580/2008 - denomina “ Praça Bandeira das Treze 
logradouro público inominado,situado entre a RiÀ Oíavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências.

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

do processo

Papel para informação, rubricado como folha 
n ° Ç)(~ de 20 OE_______ I % / / C>jQ I I (a)

Ref. RDS -13 110/2011

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

BCido Ferreira 
tente Parlamentar
RF 101.075

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

15/0A. /11

BoàínAnd
reortiÂngela

Secretária de Apoio Legislativo 
SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Fotha n° 2 5" 
Processo n’oi .0

Yoshle Kamella/ 
RF 11.370 / JA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0469/08 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA

Em relação à pesquisa de fls.6, após realização de nova pesquisa no APL (Banco de 
Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, não foram encontrados novos documentos.

Envio à Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de acordo com 
designação do Sr. Presidente de fls. 1, para prosseguimento.

São Paulo, 30 de março de 2011.

Caio/Márceldlde Carvalho Giannini 
Procurador Sypervisor/lo Setor de Pesq. e Análise Prévia

(B/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: PAULO FRANGE

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
PLS: 020/08, 137/09, 469/08, 476/08, 079/95, 108/10, 126/10, 272/10, 342/10, 405/10, 
422/10, 428/10, 468/10, 491/10, 505/10, 621/09, 697/09 e 736/95
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 18 de maio de 2011

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Lista de participantes não fornecida
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Folha n° 27

do Processo n° 001 - 469/2008

Inamar Alves de Sousa Jr.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Bom dia a todos. Vamos dar início à audiência pública 
para os PLs 020/08, 137/09, 469/08, 476/08, 079/95, 108/2010, 126/2010, 272/2010, 342/2010, 
405/2010, 422/2010, 428/2010, 468/2010, 491/2010, 505/2010, 621/2009, 697/2009, 736/95. 
Informo a todos que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br, link Auditórios on-line.
Esta audiência foi publicada, no jornal Diário de S. Paulo, no dia 16/05/2011 e no jornal Folha 
de S. Paulo, dia 17/05/2011, e no Diário Oficial da Cidade, nos dias 11, 12, 13, 14, 17 e 18 de 
maio.
Passemos à deliberação dos projetos constantes da pauta.
Primeiro item, PL 020/2008, do Vereador Ricardo Teixeira. “DISPÕE ACERCA DA 
OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE COMPACTAÇÃO DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS EM LOCAL APROPRIADO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 020/ 2008. 
Passemos ao segundo item da pauta, PL 137/2009, da Vereadora Marta Costa: “Dispõe sobre 
a realização da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do 
funcionalismo municipal, e dá outras providências".
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
137/2009.
Passemos ao terceiro item da pauta, PL 469/08, do Vereador Aurélio Nomura: “Institui o Selo 
SOCIOAMBIENTAL, no âmbito da Administração Publica Municipal e dá outras providências”. 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 469/08. 
Passemos ao quarto item da pauta, 476/08: “Determina a priorização do uso de agregados 
reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, também 
chamado Asfalto Ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
recapeamento nas vias e logradouros, no município de São Paulo e dá outras providências”. 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
476/08.
Passemos agora à segunda audiência pública ao PL 079/95, do nobre Vereador Wadih Mutran: 
“OBRIGA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER DESCONTO DE 1,5% DO IPTU (IMPOST. 
PREDIAL TERRIT. E URBANO) A TODOS OS PROPRIETÁRIOS DE IMÓVEIS 
LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, QUE PLANTAREM ÁRVORES NA PARTE 
DA FRENTE DE SUAS RESIDÊNCIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 079/95. 
Passemos à segunda audiência pública do PL 108/2010, dos nobres Vereadores Carlos 
Apolinario e Paulo Frange: ALTERA OS PARÁGRAFOS 1° E 3° DO ARTIGO 1° DA LEI 15.133, 
de 15 de março de 2007, lei que trata de níveis de ruídos e vibrações no Município de São 
Paulo. Consulta a secretaria ao plenário se há alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não 
havendo nenhum escrito, dou por encerrada esta segunda audiência pública do PL 108/10. 
Passemos ao próximo item. Segunda audiência pública ao PL 126/10 do nobre Vereador 
Souza Santos. Há alguém inscrito para fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo dou por 
encerrada a segunda audiência pública do PL126/10.
Gostaria de registrar a presença do nobre Vereador Juscelino Gadelha.
Passemos ao item oito. Segunda audiência pública do PL 272/10, de autoria do nobre 
Vereador Cláudio Fonseca.
Tem a palavra a Sra. Nirani, assessora do Vereador Cláudio Fonseca.
A SRA. NIRANI - Bom dia a todos. Mais uma vez nós estamos reunidos para reiterar a
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Folha n° 28

do Processo n° 001 - 469/2008

Inamar Alves de Sousa Jr.

importância do PL 272/10. O projeto de lei dispõe sobre a implantação de pontos de entrega 
dos medicamentos vencidos e a informação de como fazer o descarte correto destes 
medicamentos. Este assunto vem reforçar a importância que nós estamos dando ao meio 
ambiente porque geralmente fazemos descarte de medicamentos vencidos de forma 
completamente incorreta, jogando diretamente no lixo, ou no vaso sanitário, na pia e isso, sem 
dúvida, vai causar a médio ou longo prazo um problema ambiental gravíssimo para as futuras 
gerações, principalmente, condizente ao uso (palavra inaudível) poluentes que os 
medicamentos têm, poluentes químicos que vão afetar o nosso lençol freático. A nossa água 
deve ser protegida, ou melhor, já deveria estar sendo protegida há muito tempo porque é o 
nosso bem maior, é a garantia das futuras gerações. Também vai auxiliar os pontos de entrega 
já existentes dos lixos recicláveis, óleo de cozinha e porque não os medicamentos vencidos. O 
Vereador pensando na proteção ao meio ambiente deu iniciativa ao PL 272/10 que acredito ser 
de máxima importância.
O SR. JOSÉ VIEIRA - Trabalho com o nobre Vereador Milton Ferreira, sou gestor ambiental, e 
a minha pergunta é sobre descarte do medicamento, se há destinação, um aterro, lugar próprio 
porque a primeira coisa é saber é aonde vai o descarte? Para onde vai o descarte? Qual a 
destinação do descarte? Muito obrigado.
A SRA. MIRANI - Já existe uma portaria da própria Covisa que determina o recolhimento de 
medicamentos vencidos diretamente das farmácias, mas isso é uma obrigatoriedade das 
farmácias.
A Covisa tem essa portaria e as farmácias, ao não terem vendido os medicamentos e estarem 
vencidos, os mesmos são recolhidos e incinerados. Da mesma forma pela população em não 
sendo usados, mas sem obrigatoriedade, ou seja, isso não é obrigação da população, é 
obrigação do estabelecimento de venda, que é a farmácia. Então, o PL é destinado à 
informação da população, ou seja, as pessoas devolveríam os medicamentos vencidos nos 
pontos corretos, os quais, obviamente, seriam destinados à incineração também. Esse é o 
objetivo final. É isso. Muito obrigada a todos.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Consulto se há mais alguém que deseja fazer uso da 
palavra para discutir esse projeto de lei? (Pausa)
Não havendo, dou por encerrada a 2a audiência pública do PL 272/2010.
Passemos à 2a audiência pública do PL 342/2010 do nobre Vereador Natalini que estabelece 
diretrizes para a elaboracao de inventário de emissões de gases de efeito estufa e dá outras 
providências.
Consulto se há interessados em fazer uso da palavra. (Pausa).
Não havendo, dou por encerrada a 2a audiência pública do PL 342/2010.
Passemos ao PL 405/2010 de autoria do nobre Vereador Chico Macena que autoriza a 
Prefeitura a declarar de utilidade publica a área localizada entre a avenida Vila Ema e a rua 
Batuns, na Vila Ema.
Tem a palavra a Sra. Maria Augusta, representante da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente.
A SRA. MARIA AUGUSTA - Já existe um DUP - Declaração de Utilidade Pública, é o Decreto 
51.875 de 22 de outubro de 2010.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Certo. Já existe uma Declaração de Utilidade Pública 
dessa área, publicada no Diário Oficial, feita pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. É 
essa informação que a Sra. Maria Augusta trouxe para nós.
Peço que deixasse o decreto em nossa secretaria.
Mais alguém gostaria de pronunciar? (Pausa) Mais nada? Quanto a prazo de implantação? 
Não temos?
A SRA. MARIA AUGUSTA - Não
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Mais alguém? Para repetir o DUP? Pois não. (Pausa) 
Só gostaria de destacar que essa área tem sido objeto de um grande movimento feito por 
moradores da região, por ser um espaço que está passando por um grande processo de
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Folha n° 29

do Processo n° 001 - 469/2008

Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

verticalização e também por tratar-se de uma das regiões da Cidade de São Paulo onde'tem o 
menor índice de metro quadrado de área verde por habitante.
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública ao PL 405/2010.
Passamos à 2a audiência pública do PL 422/2010 do nobre Vereador Cláudio Fonseca que 
dispõe sobre a destinação dos pneus inservíveis no Município de São Paulo e dá outras 
providências.
Gostaria de chamar a Sra. Joselina, assessora do nobre Vereador Cláudio Fonseca para fazer 
uso da palavra.
A SRA. JOSELINA - Bom dia a todos, este PL 422/2010 tem o objetivo de tornar obrigatória a 
coleta sistemática de pneus na Cidade de São Paulo, e alertar a população para os riscos de 
doenças e perigos que a não coleta desses pneus podem trazer.
O que acontece? Hoje, temos sete milhões de carros na Cidade. Fui pesquisar como é feita 
essa coleta. Então, temos quatro subprefeituras, São Miguel - como constatei no ano passado 
- Butantã, Itaquera e Vila Guilherme, que fazem a coleta temporária dos pneus, em ecopontos 
e dentro de caçambas.
Há a Reciclanip, que é um serviço da associação criada pelos produtores de pneus, recolhe 
75% desses pneus e os levam para a indústria de cimento. Há lei federal que obriga os 
produtores de pneus a serem responsáveis por esse resíduo altamente poluente. Porque ele é 
de difícil dissolução, causa perigos quando há incêndio e pode transmitir doenças como a 
dengue.
Como vemos, é muito pouco. Mandei um e-mail para Reciclanip perguntando quantos pneus 
coletam na cidade de São Paulo, responderam que a informação era sigilosa, não poderíam 
fornecer. Mas deu a entender que é muito pouco o número de pneus que são, de fato, 
reciclados. Onde estão esses pneus? Estão jogados por aí.
Há pesquisa que dá conta que são 100 milhões de pneus abandonados pelo Brasil afora, em 
lugares indevidos. Jogam no córrego, no rio, causando enchentes e uma série de problemas.
O projeto de lei, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, tem como objetivo tornar obrigatória 
esta coleta temporária. É uma contribuição do Município no cumprimento de uma lei federal, e 
também alertar a população e todos os estabelecimentos que comercializam e trabalham com 
pneus, seja o borracheiro da esquina ou a indústria de pneus, devem exibir uma placa 
alertando a população para que esse pneu, depois de usado, seja coletado adequadamente. 
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Macena) - Consulto se há mais alguém para fazer uso da 
palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 422/10.
Passemos ao PL 428/10, do Vereador Aurélio Miguel. Dá nova redação aos artigos 14 e 15, da 
Lei 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a legislação municipal sobre a 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem como sobre emplacamento de 
imóveis, e dá outras providências.
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência 
pública ao PL 428/10.
Passemos ao PL 468/10, do Vereador Francisco Chagas. Cria o programa "Adote uma Árvore" 
na cidade de São Paulo, e dá outras providências.
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 468/10.
Passemos ao PL491/10, do Vereador Floriano Pesaro. Dispõe sobre a necessidade de o papel 
adquirido pelos órgãos da administração direta e indireta do Município de São Paulo possuir 
selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, que ateste sua origem 
ambientalmente correta, e dá outras providências.
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra.
Por favor, identifique-se. Bruna, assessora do Vereador Floriano Pesaro.
A SRA. BRUNA - O projeto de lei trata de licitação sustentável, sobre a Administração Pública, 
indireta e direta do Município, o Tribunal de Contas e a Câmara Municipal, quando forem licitar,
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Folha n° 30

do Processo n° 001 - 469/2008

Inamar Alves de Sousa Jr.

devem contatar com empresas que contenham selo que garanta, que a madeira proveniente é 
de reflorestamento e não de madeira nativa. É isso.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado Bruna. Tem mais alguém que queira usar a 
palavra? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 491/10. 
Passemos ao item seguinte, segunda audiência pública do PL 505/10, Vereador Chagas. Torna 
obrigatória a instalação em shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, 
com dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo e dá outras providências. 
Gostaria de consultar a secretaria e aos presentes se há alguém que queira usar a palavra. 
(Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência do PL 505/10.
Passemos ao item seguinte, PL 621/09, Vereador Goulart. Fixa diretriz para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizam limpeza automotiva e dá outras providências. 
Está inscrita Nazeli Cabral, assistente do Vereador Goulart.
A SRA. NAZELI CABRAL - Sou assistente do nobre Vereador Goulart. O PL 621/09 está 
estabelecido em três artigos principais. Os primeiro e segundo artigos dizem respeito às 
diretrizes e procedimentos que devem ser adotados por todos os estabelecimentos de limpeza 
automotiva que utilizam água. Quando usa água deve obedecer a um sistema de drenagem, 
em síntese, existência de um manual de treinamento e operação, utilização de substâncias 
biodegradáveis e destinação ambientalmente adequada das embalagens. O artigo segundo 
prevê que todos esses estabelecimentos que são verificados no artigo primeiro também devem 
ter piso impermeável na área operacional, projeto de drenagem e caixa coletora de água e 
óleo. O artigo terceiro faz uma separação, todos os estabelecimentos que fazem limpeza 
automotiva, mas não usam água, não se obrigam ao cumprimento dessas diretrizes e 
procedimentos. Por que o projeto? Está estabelecida através de decreto do Município uma 
disciplina para o tratamento da água da lavagem automotiva, só que essa disciplina atinge 
postos de gasolina, estabelecimentos que são de maior porte. Acontece que muitos outros 
estabelecimentos, como lava rápido e outros que não são identificados como postos de 
revenda e limpeza automotiva, não se submetem a qualquer disciplina. Daí a contaminação do 
lençol freático, daí uma série de problemas de poluição ao meio ambiente. Essa é a razão da 
iniciativa do Vereador Goulart que está sendo submetida a esta Comissão.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. Consulto se há mais alguém que queira 
usar a palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 
621/09.
Passemos ao item seguinte. PL 697/09, Vereador Senival Moura. Altera o artigo primeiro da lei 
11.775, de 29 de maio de 95, com a redação conferida pelo artigo primeiro da lei 13.428, de 1° 
de setembro de 2002, e dá outras providências. Autoriza a regularização do parcelamento do 
solo para fins urbanos implantados irregularmente nos termos em que especifica. Tem a 
palavra o Sr. Jorge do Carmo, primeiro inscrito.
O SR. JORGE DO CARMO - Bom dia a todos, bom dia aos Srs. Vereadores, Juscelino e 
Chico Macena, bom dia aos participantes. Sou advogado, sou chefe de gabinete do mandato 
do Vereador Senival Moura. Também sou coordenador de entidade denominada Associação 
Unificadora de Loteamentos, Favelas e Assentamentos de São Paulo.
O objetivo do projeto de lei para nós da comunidade mais carente da região Leste, Oeste da 
cidade de São Paulo é proporcionar a regularização de loteamentos implantados a partir de 1° 
de maio de 2000. A propositura tem como objetivo, é uma reivindicação das entidades, dos 
movimentos buscar a regularização. Inúmeras famílias, milhares de famílias da cidade de São 
Paulo moram de forma clandestina porque não tem amparo legal. Evidente, não têm recursos, 
a Prefeitura, a administração pública não disponibiliza recursos suficientes para regularização 
do parcelamento do solo. Mas as famílias que compraram, que adquiriram e lá estão morando 
vivem na irregularidade, muitas vezes, sem permitir melhoria nas condições de “habitabilidade” 
em razão da irregularidade, da falta de amparo legal.
Por isso, Srs. Vereadores membros da Comissão, viemos aqui para pedir para os senhores
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que nos ajude para que o projeto continue, é de autoria do Vereador Senival Moura, e que seja 
aprovado pela Casa.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Tem a palavra o Sr. Flávio Teixeira da entidade 
Unificadora.
O SR. FLÁVIO TEIXEIRA - Bom dia a todos, a todas, a Mesa. Eu também sou da Unificadora, 
representamos uma grande comunidade, como falou o companheiro que me antecedeu. 
Temos essa questão dos loteamentos irregularidades do Estado de São Paulo, o nosso 
interesse é estar acompanhando com o Vereador Senival junto com vocês é que tenhamos o 
máximo de cuidado quanto à aprovação do projeto para beneficiar as pessoas que vivem 
clandestinamente, vamos dizer assim, dentro desses loteamentos e lá estão porque precisam. 
É de suma importância que daqui saia a aprovação do projeto para poder beneficiar as 
pessoas, as famílias que estão lá e ficam com a pulga atrás da orelha, será que eu vou ser 
desapropriado, despejado? Qual será o meu rumo. Então, dentro desse projeto, aprovando, 
temos certeza que essas pessoas vão ser beneficiadas. É para isso que estamos todos juntos, 
o poder público, vocês - Vereadores -, para defendermos o direito dessas famílias e levar 
dignidade a todos eles.
Era isso, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Tem a palavra o Sr. Raimundo Oliveira da Associação 
dos Compradores de Terreno da Vila Roseira.
O SR. RAIMUNDO OLIVEIRA - Senhoras e senhores, bom dia. Quero representar a nossa 
Associação de Compradores de Terreno da Vila Roseira. Estamos precisando desse projeto 
para regularizar a nossa área porque estamos em luta tremenda. Nós depende desse projeto! 
Vai nos beneficiar esse projeto. É um projeto muito bem colocado. Nós estamos dependendo 
desse projeto, são as pessoas que estão conosco estão dependendo desse projeto. Então, 
estamos aqui para pedir a vocês para dar continuidade e nos ajude a resolver esse problema. 
Estamos muito precisando, não sou eu, mas muitas pessoas que representam que estão 
dependendo desse projeto e de outros também, mas por enquanto esse será a nossa solução. 
Eu gostaria de dizer às autoridades máximas, que estejam presentes, que nos ajudassem. É 
uma forma da gente estar pedindo para um ajudar o outro. Porque a minha capacidade é 
mínima, quem está em volta de mim também. Então, precisamos da lei, viemos buscar a lei a 
quem pode fazer a lei.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Pela ordem, Vereador Juscelino Gadelha.
O SR. JUSCELINO GADELHA - Quero parabenizar o Vereador Senival Moura pela iniciativa 
do projeto. Só gostaria de saber se essa regularização é em área pública ou particular. Não 
estou entendendo essa questão. Isso não ficou claro para mim.
O SR. JORGE DO CARMO - Eu posso esclarecer. Esse projeto de lei possibilita a 
regularização de loteamentos. Ele altera a lei que possibilita a regularização de parcelamentos 
irregulares em áreas particulares. Portanto, é uma regularização que se estende até dezembro 
de 2008, em áreas particulares.
O SR. JUSCELINO GADELHA - Entendi, porque as áreas particulares têm de ser compradas. 
É o Município ou são as pessoas que estão lá que compram a área. Estão organizadas para 
uma negociação? Quem paga a conta? Porque existem duas formas de ajudar. O Poder 
Público pode adquirir a área e repassar aos moradores de forma negociada ou as pessoas do 
próprio Movimento local se organizam e compram a área. Qual a forma proposta?
Esse é um projeto importante e existem várias situações, na Cidade inteira, com o mesmo 
problema. Então, consigo compreender e enxergar que a Cidade, realmente, precisa de uma lei 
que ajuste essa questão. Como vocês estão pensando com relação a isso, porque não está no 
projeto.
O SR. JORGE DO CARMO - Obrigado, Vereador. De fato, a Lei 11.775/95 regulamenta o 
parcelamento irregular do solo implantado até dezembro de 1994. Posteriormente, veio a Lei 
13.428 que alterou a Lei 11.775. Todas essas leis tratam de áreas particulares.
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Outro ponto é que na cidade de São Paulo existem inúmeros loteamentos implantados ao 
arrepio da lei, irregularmente, sejam eles por grilagem, por ocupação ou por parcelamento 
irregular mesmo, as pessoas compraram. Neste caso, as pessoas adquiriram, isto é, 
compraram esses lotes. O Poder Público também falhou, porque não fiscalizou. É obrigação 
dele, através do poder de polícia, de fiscalizar e não permitir o parcelamento irregular do solo. 
No entanto, permitiu-se que se consolidasse. Hoje, as tais ocupações, tanto dos loteamentos 
dos representantes que aqui estão como outras tantas na Cidade, foram ocupadas e 
consolidadas.
Portanto, é evidente que a Lei 6.766, que é federal, obriga o proprietário ou o parcelador a 
regularizar. Isso é o que diz a lei. No entanto, as pessoas que aqui estão são vítimas, porque 
foram ludibriadas, se organizaram para comprar, mas não foram aprovados os tais 
parcelamentos do solo nos órgãos públicos. Por isso, a propositura desse projeto de lei.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha.
O SR. JUSCELINO GADELHA - Parabenizo, mais uma vez, o Vereador Senival Moura. Esse 
é um problema muito grave da cidade de São Paulo.
Temos um problema, que quero deixar bem claro para as pessoas, com relação ao Plano 
Diretor. A Casa não está autorizada a encaminhar os projetos para votações referentes ao uso 
e ocupação do solo porque, enquanto não se resolver o problema do Plano Diretor, não 
podemos fazer nenhum tipo de votação a respeito de qualquer projeto de ocupação de solo. 
Quero deixar isso bem claro, porque eu tenho projetos, os Vereadores Chico Macena e Paulo 
Frange, também. A Casa toda tem projetos que quer, realmente, mexer nessa questão que 
está há muito tempo parado. Há dez anos, praticamente, a Cidade não consegue realizar a 
revisão do Plano Diretor. Essa é uma questão que dentro da revisão do Plano Diretor, com 
certeza, com o Vereador Senival Moura e outros companheiros que queiram participar da 
discussão, estaremos juntos para tentar ajudar e compreender a situação dessas pessoas que, 
realmente, estão com muita dificuldade.
Mas quero deixar muito claro para as pessoas que de repente vão cobrar do Vereador que o 
projeto não está andando, que não é culpa dele. Enquanto não se resolver o problema da 
Revisão do Plano Diretor na Câmara Municipal, não poderemos abrir discussão a respeito da 
votação desse projeto de lei.
Estou explicando isso para tirar um pouco a pressão de cima do Vereador e colocar a 
responsabilidade sobre a Casa, que não está discutindo e não está trabalhando essa questão 
da Revisão do Plano Diretor. Apesar de já estar autorizado, ainda estamos tendo uma 
discussão se fazemos a revisão este ano ou deixamos para o ano que vem.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (ítalo Cardoso) - Obrigado, Vereador Juscelino Gadelha. Tem a palavra 
o Sr. Lino Alves.
O SR. LINO ALVES - Bom dia, senhoras e senhores. Também estou aqui para defender o PL 
697/09, de autoria do Vereador Senival Moura. Moro no Lajeado, no fundão da zona Leste, 
área que desde 1985 tem um processo aberto para regularização. Vivermos nessa área 
irregular e há 30 anos lutamos para regularizar as nossas moradias, apesar da enorme 
burocracia que envolve a questão e da falta de recursos, como explanou o Dr. Jorge. É uma 
correría para contatar a Secretaria de Habitação. Para se ter uma ideia, para marcar uma 
audiência, temos de ir duas, três vezes até lá com uma comissão. Acabamos gastando muito e 
por isso protelamos.
Quero dizer que, apesar de estarmos clandestinamente no local, nós compramos a área na 
época, e a empresa que nos vendeu nem existe mais. Se a Secretaria notificasse essas 
empresas que venderam esses lotes, demoraria um ano para algum retorno. Mas nem haveria 
retorno, porque essas empresas nem existem mais. Já que nós compramos e pagamos, agora 
queremos saber como será regularizado.
Na realidade, não é só naquela área que isso acontece. Na região, 75% das habitações estão 
irregulares. Por isso que esse projeto viria de encontro à ajuda que nós lá da periferia estamos
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precisando. Nós da ACAF - Associação Comunitária Antônio Francisco, que representa 
moradores de vários bairros de várias regiões, estamos lutando por esse projeto, que só viria a 
nos ajudar, porque estamos há muito tempo nessa situação.
Penso que a iniciativa desse projeto foi maravilhosa e nós apoiamos e pedimos que seja 
aprovado. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (ítalo Cardoso) - Tem a palavra o Sr. José Alves Dias, da Associação 
Unificadora.
O SR. JOSÉ ALVES DIAS - Bom dia a todos. Em nome do Conselho Municipal de Habitação e 
em nome da Associação Unificadora, eu gostaria dizer que o projeto de lei apresentado pelo 
Vereador Senival tem uma importância muito grande para todos nós, até porque moramos em 
loteamentos clandestinos e irregulares.
Peço que todos os Vereadores votem esse projeto, que só virá a nos beneficiar. Gostaríamos 
que o nosso Prefeito e os nossos Subprefeitos fizessem uma fiscalização nessas áreas 
clandestinas e irregulares onde estão os loteamentos, que não são fiscalizados. Só após mais 
de um ano em que os moradores estão fixados na área é que aparece a subprefeitura ou 
alguns proprietários dessas áreas clandestinas e irregulares - alguns dos quais nem têm, 
muitas vezes, a legitimação da propriedade - e deixam os moradores numa situação difícil, 
forçando uma desapropriação.
Era isso o que eu queria dizer para servir de alerta para os nossos subprefeitos tomarem 
providências antes e não após os moradores já estarem há muito tempo em suas moradias. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (ítalo Cardoso) - Obrigado. Tem a palavra o Sr. Francisco Costa, da 
Associação Morro Doce.
O SR. FRANCISCO COSTA - Bom dia a todos. Represento a Associação dos Moradores do 
Morro Doce, mas ela é situada no Jaraguá. Minha preocupação, que é a de todos, é que 
quando compramos a nossa área, pagamos e tiramos a escritura, naquela época ainda não era 
Zepam. Em 2004, 2005, ela passou a ser Zepam e está havendo um pequeno problema em 
termos de melhoramentos.
Entramos com um projeto no Parsolo-Resolo em 2002. Foi aprovado não por ser Zepam. De 
2006 a 2010, a Prefeitura entrou, sendo que os moradores já ocupavam a área há anos. Por 
isso, pedimos os Vereadores e aos representantes do Governo que nos dessem uma força, 
que interferissem por nós, por aquilo que nos pagamos, pelos impostos que pagamos. 
Queremos viver com dignidade, com água, com luz, com esgoto, pois merecemos.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (ítalo Cardoso) - Obrigado, Sr. Francisco. Tem a palavra o Sr. Dario 
Corrêa, da Associação Comunitária Lageado.
O SR. DARIO CORRÊA - Boa tarde a todos. Não vou me estender demais, pois muita coisa já 
foi dita. Sabemos que praticamente metade da cidade de São Paulo está irregular, por isso 
estamos hoje nesta Casa para pedir aos Vereadores que nos ajudem. Temos hoje na Cidade 
cerca de 16 mil famílias que já recebem o vale-aluguel, e 13 mil famílias em condições 
precárias, morando na rua. Então, queremos que os Vereadores olhem com carinho para esse 
projeto de lei para que possamos lutar por melhores condições e por melhorias para essas 
áreas, pois necessitamos muito da regularização fundiária.
O SR. PRESIDENTE (ítalo Cardoso) - Muito obrigado. Passo a palavra à Sra. Vilma Goiana, 
da ACAF (?).
A SRA. VILMA GOIANA DOS SANTOS - Bom dia a todos. Sou moradora há 30 anos de um 
loteamento na Vila lolanda, Lageado. Vimos lutando há muito tempo pela regularização de um 
loteamento que a gente comprou.
Minha fala hoje vai ao encontro do projeto de lei do Vereador Senival porque não é só da 
regularização fundiária daqueles loteamentos que precisamos. Participamos de movimentos 
sociais e de entidades sociais na região e percebemos que a nossa grande dificuldade de 
implantação de projetos na nossa região vem, também, da falta de regularização dos
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loteamentos. A gente não consegue implantar projetos na região porque lá não há 
regularização fundiária. Estamos lá há 30 anos, 75% dos loteamentos são irregulares, e não 
conseguimos regularizar. Se é por causa do projeto do Plano Diretor ou seja lá do que for, 
pedimos aos Vereadores que aproveitem este momento para fazer essa discussão, chamando 
a população, porque não sabemos mais para quem pedir. Conhecemos a Secretária de 
Habitação de tantos anos, vários administradores, e a gente não consegue mudar. Então, que 
a gente aproveite esse momento desse PL do Vereador Senival para fazer essa discussão na 
Cidade, junto ao Plano Diretor.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado.
Passo a palavra agora à Ivanilce Fialkovics, da Associação dos Moradores do Morro Doce e, 
logo em seguida, Delson Soares.
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - Bom dia a todos
Estou aqui representando a Associação dos Moradores. Nosso caso lá é que foi comprado, há 
escritura em nome da Associação, nós pagamos direitinho, lá há muitos trabalhadores, há 
pessoas idosas; no meu caso, pago aluguel, tenho a minha terra, mas eu não posso, porque 
tem de mudar a lei. Nós precisamos e eu peço encarecidamente para os Vereadores que nos 
apoiem, porque aqui estamos neste mundo, não vamos levar nada, vamos morrer, não vamos 
levar terra, não vamos levar nada, mas temos de ter uma vida digna, temos de ter água, luz. 
Não temos nada decente.
Então, assim, nós estamos com o Vereador, estamos precisando, o Senival Moura está dando 
o maior apoio para a população. Então, precisamos muito do apoio dos Vereadores para nos 
ajudar, porque lá só há trabalhador; lá, nós não invadimos, só queremos o nosso direito, o 
direito humano.
É só isso que tenho para falar. Espero que vocês deem um pouco de atenção. Nós precisamos 
muito.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado.
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Juscelino Gadelha.
O SR. JUSCELINO GADELHA - Esta área é uma área do Movimento Sem Terra?
R - Não, não.
P - É uma outra área?
R - É uma área que nós compramos e a Associação pagou.
P - É do lado daquela área do...
R - É do Jaraguá.
P - É do lado do Movimento Sem Terra?
R - Não, no Jaraguá, zona Oeste, Morro Doce, chama-se Morro Doce.
P - Eu sei que é no Morro Doce, o Morro Doce é ...(ininteligível)...
R - É, Morro Doce é a Associação, mas lá é área do Jaraguá.
P - Jaraguá.
R - Zona Oeste. É um lugar que não é área de risco; é um lugar, sim, maravilhoso, só que nós 
não...
P - Não é área de mananciais lá?
R - Não é área de mananciais.
(NÃO IDENTIFICADA) - Vila Aurora.
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - B Vila Aurora
O SR. JUSCELINO GADELHA - Vila Aurora.
Está bem. Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado
Com a palavra, Delson Soares e, logo em seguida, Oriovaldo Pereira.
Com a palavra, Delson Soares, da Associação Vila Cruzeiro.
O SR. DELSON SOARES - Boa tarde, Srs. Vereadores; boa tarde a toda a Comissão e a todos 
presentes.
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Eu, como todos aqui, estamos na luta por interesse por esta lei do Senival. É uma lei què vem 
beneficiar a todos os trabalhadores, porque essa classe é muito grande lá no extremo Leste e o 
que vem acontecendo é o descaso do Poder Público, falta de verbas ou falta de interesse e 
que a gente luta no dia a dia e encontra aí muitos "nãos”, muitas portas fechadas. Então, 
alternativas, lei como essa que vai ser criada vai favorecer não a Vila que venho 
representando, minha comunidade, mas todos aqui presentes.
É interessante dizer aqui que nós também recolhemos nossos IPTUs, nós pagamos para a 
Prefeitura devidamente e, na hora do benefício, nós não temos retorno.
Quando o cidadão tem uma moradia que não tem endereço onde ele possa receber uma 
correspondência em sua casa, ou ele possa receber um carnezinho das casas Bahia ou de 
quem quer que seja, ele se sente órfão, não só do Poder Público, mas órfão do Estado, órfão 
do Município e o voto dele é válido para todos. Então, é por isso que estamos aqui pedindo 
encarecidamente que esse projeto seja levado com seriedade, porque é o jogo de cidadãos 
pais de família que todos aqui estão a representar.
Aqui, acredito eu, e posso ter certeza em afirmar que todos são trabalhadores e contribuintes 
com seus deveres para com o patrimônio federal, estadual e municipal.
Agradeço a todos e peço encarecidamente que vocês olhem com carinho, que os senhores, 
desculpa, olhem com carinho para esse projeto, que ele vem beneficiar a grande massa pobre 
da região não só Leste, mas de toda São Paulo.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Sr. Delson.
Passo palavra agora ao Sr. Oriovaldo Pereira, da Vila Comunidade Guaianases.
O SR. ORIOVALDO PEREIRA - Bom dia a todos, aos nobres Vereadores.
Quero agradecer a presença de todos aqui também, a maioria aqui é da zona Leste, eu 
também sou da zona Leste, Guaianases.
De tudo o que foi falado aqui, muito bom, muito positivo, pena que esta Câmara Municipal não 
possa, como disse o Vereador Juscelino Gadelha, dar um parecer ainda dar um parecer ainda 
este ano. Nós esperamos que isso seja mudado, porque, nessas áreas clandestinas, 
irregulares, que estão por aí existem muitos espaços ociosos que podem ser transformados em 
praças. O que acontece? Esta população que aqui está, essa população de São Mateus, 
Guaianases, Itaquera, Lageado, nas subprefeituras qualquer pedido que é feito lá, eles alegam 
que não podem fazer limpeza, praça ou colocar um banco, porque é uma área irregular. Como 
a Sra.. Vilma disse. Há vários projetos sociais que não se conseguem implantar nessas aéreas 
porque é exigido a documentação e esse pessoal, há mais de 30, 40, 50 anos, essas 
associações que cuidam de crianças carentes que estão trabalhando para que essas crianças 
não seja mais um infrator, estão dando trabalho, fazem trabalho social com idosos, com 
adolescentes não tem a possibilidade de ter um projeto junto ao Município. A própria Prefeitura 
que recebe esses impostos, porque o Estado, a Federação, e o Município, recebe impostos 
dessas pessoas como acabou de dizer o companheiro aqui. Nesse sentido quero pedir a 
bancada de Vereadores dessa Casa de Leis que aprovem esse projeto, porque as pessoas 
que aqui estão são seres humanos e só querem o respeito, não precisa de mais nada, para 
poderem sobreviver.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Com a palavra o Sr. João de Oliveira, chefe de 
Gabinete do Deputado Estadual, Luiz Moura.
O SR. JOÃO DE OLIVEIRA - Obrigado nobre Vereador. Essa propositura desse PL de autoria 
do Vereador Senival Moura, vem ao encontro do que os nobres Vereadores já conhecem na 
Cidade de São Paulo. Há em todo cinturão da cidade uma exclusão social muito grande por 
conta dessa questão da moradia. Moradia essa que está inserida na Constituição, no artigo 6 
como direito social, que muitas dessas famílias como bem citou algumas pessoas que me 
antecederam, não tem lá o seu endereço, sua dignidade por conta de não ter essa questão da 
regularidade do seu solo, da sua moradia. O Poder Público, a que me refiro Cidade de São 
Paulo, há muito tempo foi omisso em relação a isso. Se houve essas ocupações irregulares,
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houve uma parcela de culpa do Poder Público que deixou isso ocorresse. As pessoas estão lá. 
Tem sua vida lá, tem o seu comercio lá, e estão excluídas de benefícios sociais como 
pavimentação, de uma praça, de um beneficio público porque essas áreas são tidas como 
áreas irregulares. Só que as famílias que estão lá não chegaram lá da noite para o dia. o Poder 
Público foi omisso em relação a isso. Essas ocupações, são ocupações consolidadas. O 
presente PL visa esses 10 últimos anos. Os novos vereadores são conhecedores da Cidade de 
São Paulo e sabem das grandes mazelas que há nessas ocupações irregulares. Porque de 
uma certa feita, um proprietário de uma área foi lá, fez o parcelamento irregular do solo, quem 
ficou com o maior ônus disso foi o próprio proprietário. Só que o grande prejuízo foi aquela 
população que muitas vezes comprou, pagou de forma parcelada, muitas vezes, inclusive com 
muitos vereadores dessa própria que fomentava esse tipo de ocupação irregular. Só que essas 
pessoas que já estão lá em ocupações consolidadas há muitos anos que tem direito sobre a 
propriedade e sendo a propriedade um direito social inserido na Constituição, nada mais justo 
que esse projeto de lei seja aprovado nesta Casa. Espero que os nobres Vereadores 
representantes do povo possam colaborar com isso. Tenho certeza que toda a Cidade de São 
Paulo irá ganhar, inclusive, as grandes mazelas da Cidade quando você começa viajar por 
todas as regiões, seja Norte, Sul, Leste Oeste, justamente são essas ocupações irregulares, 
quer seja pela falta de saneamento básico, rede de água e esgoto. Andamos por todas as 
áreas da Cidade de São Paulo vemos o grande prejuízo social que causa isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Não há oradores inscritos; está encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 697/09.
Passemos ao último item da pauta, o PL 736/95 do nobre Vereador Wadih Mutran.
Gostaria de consultar os presentes e saber se alguém quer fazer uso da palavra. Secretaria da 
Mesa? Não? Dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 736/95.
Esgotamos a pauta de audiências públicas no dia de hoje.
Justifico a ausência do Presidente da Comissão, o nobre Vereador Paulo Frange, que tem 
presidido de forma brilhante todas as audiências públicas e as reuniões desta comissão. Hoje 
está impedido de participar da reunião por motivos particulares e solicitou que, na condição de 
vice-presidente, eu conduzisse esta comissão.
Agradeço aos nobres Vereadores Paulo Frange e Juscelino Gadelha e todos os presentes.
Não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Com a presenças dos Srs. Vereadores Chico Macena 
e Juscelino Gadelha, na qualidade de Presidente em exercício da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 12a audiência pública 
de 2011.
Justifico e agradeço ao Vereador Paulo Frange que não pode comparecer a esta audiência 
pública e delegou esta atribuição a este Vereador.
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-line.
Esta audiência pública é para discutir os Projetos de Lei 174/10; 266/10; 357/10; 475/08; 
496/10; em primeira audiência pública. E os PLs 020/08; 137/09; 150/10; 469/08; 476/08; 
622/09; em segunda audiência pública.
Esta audiência pública foi publicada no Diário de São Paulo, no dia 06/06/2011; Folha de S. 
Paulo, 07/06/2011; e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, nos dias 03, 04, 06, 07, 08 de 
junho de 2011.
Passemos ao primeiro item da pauta desta audiência pública, PL 174/10, do Vereador Gilson 
Barreto, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em condomínios residenciais 
no Município de São Paulo e dá outras providências.
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 174/10.
Passemos ao próximo item. PL 266/10, do Vereador Dalton Silvano. Dispõe sobre as normas 
gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. Em primeira audiência pública.
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 266/10.
Passemos ao próximo item. PL 357/10, do Vereador Dalton Silvano, estabelece novos 
parâmetros de emissão de gases para aprovação de veículos antigos na inspeção veicular da 
cidade de São Paulo. Primeira audiência pública.
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 357/10.
Passemos ao próximo item. PL 475/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o programa 
de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno - PET 
- ou plásticas em geral através das empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras, no 
Município de São Paulo e dá outras providências.
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 475/08.
Passemos ao próximo item. PL 496/10, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a 
destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por centros 
comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências.
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 496/10.
Passemos aos PLs em segunda audiência pública. PL 020/08, do Vereador Ricardo Teixeira, 
que dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de 
materiais recicláveis em local apropriado, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 020/08.
Passemos ao próximo item. PL 137/09, da Vereadora Marta Costa, dispõe sobre a realização 
da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do funcionalismo 
municipal, e dá outras providências.
Gostaria de chamar a engenheria Silvia Piedrahita Rolim, do Instituto Socioambiental dos 
Plásticos.
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A SRA. SILVIA PIEDRAHITA ROLIM - Eu gostaria de fazer alguns comentários sobre a 
proposta. De fato, a preocupação ambiental é importante e é louvável esse tipo de iniciativa. 
Represento o Instituto Socioambiental dos Plásticos, que é a Plastivida, que representa a 
cadeia produtiva dos plásticos desde a extração do petróleo até a reciclagem, ou seja, tem 
todos os elos da indústria de plásticos representados na Plastivida.
As contribuições seriam as questões ambientais que estão envolvidas com uma campanha 
dessas, ou seja, é importantíssimo, sim, reduzir o consumo excessivo de todo e qualquer 
produto plástico. Tudo o que é consumo em excesso é negativo para o meio ambiente. Não há 
o que negar. Não única e exclusivamente de plástico, mas de qualquer produto. Neste caso 
está se referindo aos copos plásticos. Tudo que for excesso tem de ser cortado e nós estamos 
totalmente de acordo.
Há duas implicações bastante relevantes dessa campanha. Uma seria que poderia 
simplesmente fazer uma campanha para redução drástica do consumo excessivo dos copos, o 
que teria um impacto ambiental muito mais positivo do que a simples substituição por xícaras, 
canecas, seja lá o que for, de vidro ou cerâmica, não importa o material. Isso porque o impacto 
que se gera quando trocamos copos descartáveis por copos retornáveis é muito maior no 
sentido da água.
Vamos ter de ter emissão de efluentes em função do uso de detergente e sabão para higienizar 
os copos retornáveis, então, há um impacto na água muito maior.
De forma geral, a população não tem toda essa consciência que o grande problema, depois da 
camada de ozônio, do aquecimento global, a falta de água potável é um grande problema 
ambiental para o mundo inteiro. Isso seria evitado com a redução dos copos.
A redução poderia ser com simples medidas de quando a gente chega ao escritório de manhã, 
pega o copo e o usa durante o dia, e no final do dia descarta-o. Depois o envia para a 
reciclagem.
Agora, a reciclagem de plásticos e de copos vai se tornar mais viável do que nunca, ou seja, 
com a política de aprovação, da política nacional de resíduos sólidos de estímulo à reciclagem, 
teremos a possibilidade de aumentar muito os índices de reciclagem de plástico.
Nesse caso, os copos descartáveis, depois de serem utilizados durante o dia inteiro, podem ser 
descartado e enviado para a reciclagem que ele certamente será reciclado e virará matéria- 
prima para um novo produto evitando, dessa forma, a contaminação da água. Essa seria uma 
grande contribuição.
A segunda seria uma questão muito mais de higiene e de saúde pública que os copos de 
alguma forma representaram quando foram colocados no mercado, houve uma diminuição 
drástica na contaminação, na proliferação de vetores, doenças relacionadas à questão da 
higienização dos copos.
É isso o que tínhamos para contribuir. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Silvia. Gostaria de saber se há alguém que 
queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 
137/09.
Passemos ao PL 150/10, do Vereador Goulart, que dispõe sobre a proibição de construção, 
instalação e utilização, no âmbito do Município de São Paulo, de quadras com piso de madeira, 
e dá outras providências.
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 150/10.
Passemos ao PL 469/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o selo socioambiental, no 
âmbito da Administração Pública municipal e dá outras providências.
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 469/08.
Passemos ao PL 476/08, do Vereador Aurélio Nomura, que determina a priorização do uso de 
agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha 
também chamado asfalto ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e

M
at

ér
ia

 P
L 

46
9/

20
08

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

40
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/10/2018 10:38:08.

 fls. 50



M
at

ér
ia

 P
L 

46
9/

20
08

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

40
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/10/2018 10:38:08.

 fls. 51



Folha n°40

do Processo n° 01-469/2008 
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204 1

recapeamento nas vias e logradouros, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 476/08.
Passemos ao PL 622/09, do Vereador Goulart, regulamenta a doação por particulares ao 
Poder Público de guaritas para instalação em logradouros públicos, de uso pela guarda civil 
metropolitana, e dá outras providências.
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 622/09.
Com o encerramento da audiência pública desse PL, vencemos a pauta da audiência pública 
do dia de hoje.
Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos desta audiência pública. 
Muito obrigado a todos.
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Sequeiuníado*~~ nesta data documente^) 

e papel de informação rubricado — sob folha 

n* ________ _______ ____

Leonardo Pedrazzoi
RF: 11372 M
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FÕlhan».^ Z do proc
«‘'■-Oí-Jifâde 0%

16 - PAR 
16-01718/2011

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Uonartfo Amaral Petfra? Tí-SÍÍ

PARECER N° DA COMISSÃO DE
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O 
469/08

POLÍTICA URBANA, 
PROJETO DE LEI N°

Trata-se do Projeto de Lei n° 469/08, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio 
Nomura, que Institui o selo SOCIOAMBIENTAL, no âmbito da Administração Pública 
Municipal, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, mediante o Parecer 1403/2008, com elaboração de 
Substitutivo.

A propositura visa, segundo o autor, à sustentabilidade do desenvolvimento e à 
manutenção do equilíbrio ecológico, por meio de medidas voltadas para a mudança 
nos padrões de consumo de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública 
Municipal.

A construção de uma cidade mais saudável depende, cada vez mais, da 
implementação de políticas públicas, programas e ações que incorporem critérios 
socioambientais em seus conteúdos, não excluindo, portanto, a Administração Pública 
de tal responsabilidade nas atividades que realiza.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa sugeriu um 
texto substitutivo ao projeto original, para adequá-lo às disposições da Lei Orgânica do 
Município, propondo tão somente a definição de critérios socioambientais que deverão 
ser adotados no desenvolvimento e implantação de políticas, programas e ações pelo 
Poder Público Municipal.

Dessa forma, mesmo sem a instituição do pretendido selo, considera-se que a 
aprovação do presente projeto possibilitará a incorporação dos critérios estabelecidos 
às ações do Poder Público Municipal, dando abertura à criação do selo no futuro pelo 
próprio Executivo, razão pela qual a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei, nos termos 
do Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 3ü/11

17-RELCOM 
17-01780/2011 l/l
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Oonardo Amara, Pedrazzolí 
RF: 11372

Recebido na Comissão de
Administração Pública
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PARECER N
16 - PAR 
16- 00169/2012

CÂMARA MUNICIPAL DE

---PAULO
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃI

SOBRE O PROJt IU Ut Ltl Nu 409/08

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Aurélio
Nomura, "institui o Selo SOCIOAMBIENTAL, no âmbito da Administração Publica 
Municipal e dá outras providências".

Dispõe a iniciativa que o desenvolvimento e a implantação de políticas,
programas e ações do Poder Público Municipal deverão considerar a adoção de 
critérios socioambientais compatíveis com as diretrizes de desenvolvimento 
sustentável, considerando-se, critérios socioambientais, entre outros possíveis 
decorrentes de sua natureza:

I - fomento a políticas sociais;
II - valorização da transparência da gestão;
III - economia no consumo de água e energia;
IV - minimização na geração de resíduos;
V - racionalização do uso de matérias-primas;
VI - redução da emissão de poluentes;
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente;
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade;
Institui, na Administração Municipal, o Selo SOCIOAMBIENTAL, a ser

estampado nos documentos relativos a atividades que adotem ao menos um desses 
critérios, sendo o referido selo, desenvolvido pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente.

Dispõe também, que os referidos critérios socioambientais deverão ser
observados:

I - nas descrições detalhadas de itens de material, especificações e 
memoriais técnicos constantes.

II - nas licitações e contratações de serviços, bem como as de obras, 
deverá adotar, no que couber, especificação técnica adequada à promoção da 
sustentabilidade socioambiental.

Estabelece ainda, dentre outras, que tais disposições aplicam-se aos
órgãos da Administração Pública Direta e entidades da Administração Pública 
Indireta e que, por sua vez, as sociedades de economia mista, empresas, 
fundações publicas e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
Poder Público Municipal expedirão suas próprias orientações sobre o tema, nos 
limites da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-9i 
www.camara.sp.qov.br

17-RELCOM 
17- 00160/2012

M
at

ér
ia

 P
L 

46
9/

20
08

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

40
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/10/2018 10:38:08.

 fls. 56

http://www.camara.sp.qov.br


M
at

ér
ia

 P
L 

46
9/

20
08

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

40
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 08/10/2018 10:38:08.

 fls. 57



PL 469/08
oc.
i-rt

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha

„ r-r'^, D'fP chaves João Car'°.s."B’[5trativo
Técnico/ I 

RF 11

Justifica o autor que os órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal, que realizam ações administrativas e operacionais sob critérios 
socioambientais devem ser publicamente reconhecidos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela constitucionalidade e pela legalidade da proposta, nos termos 
de substitutivo apresentado, no sentido de evitar vício de iniciativa, excluindo 
assim, a instituição de um selo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifestou-se favorável à aprovação do projeto, nos termos do substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A proposta reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual 
esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do 
substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa.

Sala da Comissão de Administra

ELISEU GABRIEL

EDIR SALES

MARTA COSTA

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br
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Folha n° _____do proc.
de20 C&

Calo César Rodrigues 
RF 11.267 - SGP-12

16-PAR 
16- 00287/2012

<*la«ARA MUNICIPAL DE

ÍO PAULO
PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 469/2008

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, visa 
institui o Selo SOCIOAMBIENTAL no âmbito da Administração Pública Municipal e adota 
critérios socioambientais no desenvolvimento e na implantação de políticas, programas e 
ações do Poder Público Municipal.

A propositura considera critérios socioambientais, dentre outros:
I - fomento a políticas sociais;
II - valorização da transparência da gestão;
III - economia no consumo de água e energia;
IV - minimização na geração de resíduos;
V - racionalização do uso de matérias-primas;
VI - redução da emissão de poluentes;
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente;
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade.

A propositura determina ainda, entre outras disposições, que o selo deverá ser 
estampado nos documentos relativos a atividades que adotem ao menos um dos critérios 
citados acima, e que os critérios socioambientais sejam observados nas licitações e 
contratações de serviços.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela constitucionalidade e legalidade, com substitutivo “a fim de evitar que incida 
em ilegalidade”, excluindo a instituição do Selo e a obrigação de se observar os critérios 
socioambientais nas licitações e contratações da Administração Municipal.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de
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Abertura do prszo de 5 sessões ordinárias, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA

São Paulo, 12 de abril de 2012.

Ofício SGP-23 n° 1180/2012

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 12 de abril do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento 
Interno, relativa ao PL n° 469/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, 
que determina a adoção dos critérios socioambientais que especifica no 
desenvolvimento e implantação de políticas, programas e ações pelo Poder 
Público Municipal, e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e
respeito.

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/ars

Este documento foi assinado digitalmente em 16/4/2012 às 18:45.
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84
DO REGIMENTO INTERNO 

Cópia extraída de fls. 11/12 do processo 
(PROJETO DE LEI N° 469/08)

(VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PSDB)

Determina a adoção dos critérios 
socioambientais que especifica no 
desenvolvimento e implantação de 
políticas, programas e ações pelo 
Poder Público Municipal, e dá 
outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° O desenvolvimento e a implantação de políticas,
programas e ações pelo Poder Público Municipal deverão considerar a adoção de 
critérios socioambientais compatíveis com as diretrizes de desenvolvimento 
sustentável.

Art. 2° Para os fins desta lei, consideram-se critérios
socioambientais, entre outros possíveis decorrentes de sua natureza:

I - fomento a políticas sociais;
II - valorização da transparência da gestão;
III - economia no consumo de água e energia;
IV - minimização na geração de resíduos;
V - racionalização do uso de matérias-primas;
VI - redução da emissão de poluentes;
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente;
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade.

Art. 3° O disposto nesta lei aplica-se aos órgãos da Administração 
Pública Direta e Indireta.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

Este documento foi assinado digitalmente em 16/4/2012 às 18:45.
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de abril de 2012.

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente

JCSS/ars

Este documento foi assinado digitalmente em 16/4/2012 às 18:45.
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital.
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.clm.-a/t.l. CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
19 ABR 2012

B 1 D O
São Paulo, 17 de abril de 2012.

c

a Vanes ‘Torres Tenuira.
W. 586.083.1,01

sgm/atl Recebí oficio SGP-23 n° 1180, de 12/04/12,
encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 
Projeto de Lei n° 469/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura 
(inciso I do art. 84 do R.I.).
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° de 2O..Si\.

Conforme publicação ocorrida no DOC de 10/05/2012, pág. 01, col. 1a, foi 
atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.572, DE 09 DE MAIO DE 2012.

À SGP-22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL.
SGP-23, 10/05/2012

JOSÉ CMSTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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í Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documentofs) rubricado(s) sob o" 

ÇQ a e foiha de informação 

í sob nc----- .
* Ass:______ __

Ml

Adchns Cicone 
Assistente Parbmentftr 

Registro 100.406
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r

São Paulo, ^eii^ôúfcâí - Ass. rWWfltó
RF ICC 406

GABINETE DO PREFEITO

ÍCU>J.J.J.n° ^|a
Ref.: OF-SGP23 n° 1180/2012

reporto, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 469/08, dejq
8

autoria do Vereador Aurélio Nomura, aprovado nos termos do inciso I do artigo 84 do <
8

Regimento Interno dessa Edilidade, que objetiva determinar a adoção dos critérios^ 

socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas,™
O

programas e ações pelo Poder Público Municipal. §
!

Revestindo-se a medida de inegável interesse público, i
fcj

porquanto colima estimular o emprego de políticas e ações públicas pautadas no^ 

desenvolvimento sustentável, em consonância com o disposto no artigo 225 da 

Constituição Federal, que impõe ao Poder Público o dever de defender e preservar 

meio ambiente para as atuais e futuras gerações, outra não poderia ser a deliberação 
desta Chefia do Executivo senão o acolhimento do texto assim aprovado, à exceção do 

disposto no seu artigo 5°, cujo veto se faz necessário com supedâneo no artigo 42, § 1°, 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, na conformidade das razões a seguir 

explicitadas.

Com efeito, prevê a propositura, no aludido artigo 5°, a 

regulamentação das disposições da nova lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua publicação, circunstância essa que não se harmoniza com o 
seu comando principal, de caráter orientador e diretivo da atuação governamental, 

consistente na adoção, por ocasião da implementação de políticas, programas e ações 

pelo Poder Público Municipal, de critérios socioambientais compatíveis com as diretrizes 

de desenvolvimento sustentável, tais como, dentre outros possíveis decorrentes de sua 

natureza, o fomento a políticas sociais, a valorização da transparência da gestão, a 

economia no consumo de água e energia, a minimização na geração de resíduos, a 

racionalização do uso de matérias primas, a redução da emissão de poluentes, a adoção^
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"■ 5 ■»
FoJhs r>* __do prac. : 
N°_£íL- xyi cfe |

de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente e a utilização de produtos de baixa 
toxicidade. HF lOC 405

Em outras palavras, no caso em apreço, cuidando-se de 

normas que estabelecem diretrizes a serem observadas quando da concepção e 

concretização das ações governamentais que especifica, não se afigura lógica a 

previsão de sua regulamentação pelo Executivo, posto que inexistentes aspectos ou 

elementos que devam ser explicitados ou definidos para a fiel execução da nova lei, 

conforme preconizado no artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal, bem assim no 

artigo 69, inciso III, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bastando apenas que os 

diversos órgãos municipais as considerem no desenvolvimento de suas atividades, 

situação que, aliás, já vem ocorrendo por imposição de variadas normas locais.

Nesse sentido, cumpre mencionar, dentre inúmeros 

exemplos, a Lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que instituiu a Política de Mudança do 

Clima no Município de São Paulo, inclusive consolidando o Comitê Municipal sobre 

Mudanças Climáticas e Ecoeconomia, anteriormente instituído pelo Decreto n° 45.959, 

de 6 de junho de 2005, com o objetivo de apoiar a implementação das recomendações e 

diretrizes estabelecidas pela referida lei, e o Decreto n° 47.279, de 16 de maio de 2006, 

que instituiu o Programa Municipal de Uso Racional da Água no âmbito da 

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas 

públicas e sociedades de economia mista, com a finalidade e implantar, promover e 

articular ações visando a redução do volume de água consumido e dos gastos públicos; 

etc.

Nessas condições, assentadas as razões que me 

conduzem a vetar parcialmente o projeto de lei vindo à sanção, atingindo o inteiro teor 

do seu artigo 5°, porquanto as normas aprovadas não comportam regulamentação pelo 

Executivo, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

I
Na oportunidade, 

protçstos de apreço e consideração.

renovo a Vossa Excelência meus

Ao J*..............

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/GGSM/drs
VP 469-08
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